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1. Adota-se o relatório de fl. 134/134-verso:

“O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e o MUNICÍPIO DE LAGOÃO interpõem recurso extraordinário contra o v. acórdão prolatado pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, cuja ementa define:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI nº 761/208, DO MUNICÍPIO DE lagoão (ARTIGO 3° e § único). secretário municipal, cargo em comissão. gratificação de férias e 13º salário. subsídio que se deve dar em parcela única, vedada qualquer tipo de gratificação. DESATENDIMENTO À REGRA PROIBITIVA DE QUALQUER ACRÉSCIMO REMUNERATÓRIO, próprio do servidor público. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL OU SUBSTANCIAL. PRECEDENTES. AÇÃO PROCEDENTE,  POR MAIORIA.” (fl. 64)
Com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, sustenta o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO que a decisão impugnada  contraria o disposto nos arts. 29, V, e 39, §§ 3º e 4º, do mesmo Diploma. Com preliminar de repercussão geral. Em suma, alega que aos agentes políticos é assegurado o direito ao décimo terceiro salário e ao terço de férias.

Com base no art. 102, inciso III, alínea “a”, da Carta Política, o MUNICÍPIO DE LAGOÃO, aduz violados os arts. 7º, VIII e XVIII, 29, V, e 39, §§ 3º e 4º, da mesma Carta. Sustenta repercussão geral.

Apresentadas contrarrazões ao recurso do Município, vieram os autos conclusos a esta Vice-Presidência para exame de admissibilidade.”
Às fls. 134/137, os recursos foram admitidos. Às fls. 146/147, o Supremo Tribunal Federal determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem para a aplicação do TEMA 484 do STF.

Na decisão de fl. 156/157, determinou-se a remessa dos autos ao Órgão Julgador para retratação, em razão do RE 650.898/RS (Tema 484/STF), o qual modificou a sua decisão em acórdão de seguinte ementa (fl. 179):

“JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 761/208, DO MUNICÍPIO DE LAGOÃO (ARTIGO 3° E § ÚNICO). SECRETÁRIO MUNICIPAL, CARGO EM COMISSÃO. GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO. TEMA 484 DO STF. 

1. Processo já julgado por este Órgão Especial, e que volta para juízo de retratação, em face do julgamento do Recurso Extraordinário nº 650.898/RS, Tema 484/STF, e em atenção à sistemática prevista no artigo 1.040, II, do Código de Processo Civil. 

2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, à exceção do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual, que devem, por isso, ser assegurados. 

EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, REFORMARAM O JULGAMENTO PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO VEICULADO À AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.”
Retornam, então, os autos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 650.898/RS (TEMA 484), em sede de repercussão geral, assentou que “1) Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados; e 2) O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário”, em acórdão assim ementado:
“Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 

1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 

2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 

3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 

4. Recurso parcialmente provido.
(RE 650898, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017)”
No caso, o Órgão Julgador, em juízo de retratação, proferiu nova decisão de acordo com o aludido julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal no regime de repercussão geral, conforme se lê do seguinte excerto (fls.   181-verso/183-verso):
“(...)

Contra essa decisão, foi admitido Recurso Extraordinário interposto pelo Procurador-Geral do Estado e pelo Município de Lagoão, o qual, após período de sobrestamento no aguardo de deliberação do Supremo Tribunal Federal acerca do Tema 484, retornou ao órgão julgador para juízo de retratação, por conta do julgamento do recurso representativo da controvérsia – RE 650.898/RS. 

No julgamento do paradigma – RE 650.898/RS –, o STF entendeu que o regime de subsídio previsto na Constituição Federal é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual.

(...)
Diante de tal julgamento, verifico que a decisão proferida por esta Corte se encontra em dissonância com o entendimento assentado pelo STF, a saber, pois declarou a inconstitucionalidade do dispositivo que estabelece o acréscimo de gratificação de férias e de 13º salário ao subsídio dos ocupantes de Cargos em Comissão de Secretário Municipal, com base no citado artigo 3º, parágrafo único, da Lei Municipal

Assim, em juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, II, do CPC
, é impositiva a reforma da decisão do colegiado, vez que não está de acordo com a orientação fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 650.898/RS, oportunidade em que a Suprema Corte, fixou a seguinte tese: O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário.

(...)

Dessarte, deve ser afastado o entendimento acerca da inconstitucionalidade do dispositivo legal em exame, na medida em que estabelece o 1/3 de férias e a gratificação natalina como direitos dos ocupantes de Cargos em Comissão de Secretário Municipal, benefícios cuja constitucionalidade foi reconhecida pelo STF no julgamento do RE 650.898/RS. 

(...)
Nesse contexto, por força do que dispõe o art. 1.040, II, do CPC, em juízo de retratação, deve ser julgada improcedente a pretensão contida na inicial, ante a constitucionalidade do único dispositivo legal atacado, artigo 3º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 761/2008, do Município de Lagoão. 

Ante o exposto, em juízo de retratação, reformo o julgamento anterior e julgo improcedente o pedido veiculado na inicial, rejeitando o pedido de declaração de inconstitucionalidade do artigo 3º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 761/2008, do Município de Lagoão.”
Ante o exposto, JULGO PREJUDICADOS os recursos extraordinários.

Intimem-se.
Des. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO
2º Vice-Presidente

EM SUBSTITUIÇÃO À 1ª VICE-PRESIDENTE
�  Art. 1.040.  Publicado o acórdão paradigma:


[...]


II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do tribunal superior;
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